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Sessão de 25 de agosto de 1993 	 Acórdão n9 101-85.558

Recurso n9 71.898 - PIS/DEDUÇÃO - Exs. de 1986 e 1987

Recorrente: TUPY TERMOTÊCNICA DA AMAZONIA LTDA

Recorrida : DRF EM MANAUS - AM

DECORRÊNCIA - PIS - DEDUÇÃO - Em se tratando de con
tribuição deduzida do imposto de renda devido, o lai:i
çamento para sua cobrança é reflexivo e, assim,
decisão dede mérito prolatada no processo principal .
constitui prejulgado na decisão do processo decor-
rente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-	 .
curso interposto por TUPY TERMOTÊCNICA DA AMAZÔNIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

sélho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par- .

	

cial ao recurso, para reduzir a multa "ex-officio n de 150% para 50%,nos	 -

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

(ti a d-s Sessões-DF., em 25 de agosto de 1993
'

MAR:A	 Ir	 - PRESIDENTE
CARLOS ALBERTO C iáNÇ . S NUNES- RELATOR

VISTO EM	 ANTOW O 'AL A	41130.! xES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA_
SESSÃO DE: 29 OU T 1993	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: .

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, CELSO ALVES FEI- -

TOSA, RAUL PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO e SEBASTIÃO RODRIGUES -

CABRAL.	 Nk".1N
r
1
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TUPY TI:::]-.:M81ÉCNICA IMA AMAZÔNIA 1...rDA„, qualifioada nos

autos, manifesta recurso a esre Loieglado c,m1tra a decisáo dc ., si,.."

Delegado da Receita Federal em Manaus - Am ” que manteve o auto de ,

..infraço que lhe cobra o valor do PIS-DEDUVAU do impie ,A:.to de rend

lançado de oficio, no e:,:ercício de 1986 e 1907, com agravamento

da multa de lançamento de ofIcio„

f.. 1 	 ii,.:!fin:D I- .:•:: E a	 I. glirDugrix.:Dt..:	 ...::1.	 CoD X 1., C.:01"D C: j. -E; !, 	:':' .3..:DY!Cj Et. I') C1C3	 Cp...k C.:.Y., 	CD .

lançamento em tela é decorrencial e, por isso, reitera aqui os

ardumentos ependldos na Âmpugnaço J6 eiciép la do processo
prioci. p a 1. :,

A autor-1 p age recorrlda, ambém aUenta ao princo da

oecorrencia, MiRfltEV em parte CD auto de irm-açae.

Na fase recursoria, a empresa reiiera as suas

alegacbes	 5 taila,,,,

O recurso 13-tier1::s3sto pela pessoa juridica no processo

fila "t,r.iz	 'T Oi...	 13 i.::: r- C: i.. .:':•:\ .1 fill:2n t.C .D	 p 1-CD V I. d CD	 C:C.DiraD	 faZ	 C: C-D i'''' t.C3	 CD

Sn....'..„2, ue .26/0."/"-.?.:4 para reduzir a multa de lançamento d(::::? ofício

ti

de 150X para 507-
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VOTO

Oonselbejro CARLOS N BERTO 	 vEE NuNEs„

Recurso tempestivo e assente EJM lei, dele tomo

oE	 cobrança do P1S-Dedução
•:::;	 t	 Ci	 1	 i" (E!	 tri	 Ci	 CI

uesia Vorma e induestionavel a veiaçâo de debendÊncia
do jançamento g o PIS-Dedução ao Ofit'YEX.:Art0 dadD	 lançamcni	 dn
imposto de venda,

A decisão de	 érito wbsm-t .r.,, ri p	no broc.osso
reoDnnecendo ou nâo a ccorrencia do Tato econemlco que justilCOU
o	 Lancament	 decorrfi?nciai, 	 consJj rui,	 assim,	 prejulgado no

	

51	 5 retlexivo, em rãzâo da intima relaJ.M ni de
causa e efeito existente entre eles.

-se por tal fato abAstar-se a decisão do
processo reTLexivo ao decidido no processo princtpat.

Nesta ordem de juizos, dou provimento parciaJ ao
recurso parã ajusta? 'se a exígencia ao decidido no Ac. 101 nr:'

101 -05„152, de 26/07/93, com a reduçâo da multa de lancamenio da
oflcio de 1505. para 50's,„

CARI OS1	 -	 '154'
11141Ite)?
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